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RECORDAÇÃO  DOS  DIREITOS 

i 

DO 

IMPÉRIO  DO  BRASIL 

A' 

PROVÍNCIA  cisplatina. 


■■p 
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Quoe  ratio  me  arbitum  constituit  âe  futura 
deditione  aut  pace  ?  Et  si  neutra  expectetur , 
iam  ficut  obsessis  quoelibet  advehere  ?  Imo  nun- 
quam  licet.  durante  obsidione ;  et  amici  non  est 
causam  amici  per  der  e  ,  vcl  quoquo  modo  dete- 
riorem facere. 
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j^S  O  Periódico  de  Londres  o  Times  de  28  de  Março  do  corrente  atino  da 
1826  se  faz  o  annuncio  seguinte,,  A  respeito  do  modo  de  terminar  a  contenda 
entre  o  Brasil  e  Buenos-Ayres,  tem-se  submettido  hum  expediente,  que,  se  con- 
sidera próprio,  se  «inda  se  não  chegou  á  mui  alto  gráo  de  irritação,  para  condu- 
zir á  algum  accomoilamento.  Sem  dúvida  a  manutenção  de  Monte-Vidéo ,  pri- 
meiro pelos  Porttiguezes  ,  e  depois  pelas  Tropas  Brasileiras,  tem  sido  accom- 
panbada  de  enorme  dispêndio  de  dinheiro.  Vê-se  pois,  que,  se  lie  admittida 
■a  reclamação  de  Buenos-Ayres  á  este  território  ,  lie  justo  requerer  desta  Repu- 
•blii  a  indemnisação  pela  despeza  que  se  deveria  fazer,  no  caso  de  ter  el!a ,  e 
não  o  Brasil ,  feito  a.  Occupação  ;  e  que  a  base  da  Negociação  será  o  pagamento  , 
que  Buenos-  Ayres  deva  fazer  da  somma  de  dinheiro  ,  que  tal  Occupação  custou 
ao  Brasil.  Porém  se  o  Governo  Federativo  o  recusar,  diz-se,  que  a  retenção 
de  Monte-Vidéo   pelo    Brasil   receberá   a    Saucção    do  Governo  Britanniec-,, 

A  vinda  do  Lord  Possomby  á  esta  Corte  certifica,  ou  faz  verosímil,  o 
transeripto  annuncio,  e  torna  actualmente  de  summo  interesse,  tanto  a,  Lide 
Fendente  entre  o  nosso  Governo  e  o  de  Buenos-Ayres,  como  a  supposta  Ne- 
gociação de  Mediador  Officioso.  Importa  pois  agora,  mais  que  nunca,  que  no 
Publico  ê  se  excite  Recordação  dos  Direitos  do  Império  do  Brasil  á  Provinda 
Cisplatina,  que  o  Governo  de  Buenos-Ayres  tenta  usurpar  com  postergação  de 
todos  os  Direitos  reconhecidos  pelos  mais  egrégios  Publicistas ,  que  tem  tratado 
de  Lei  das  Nações.  Convém  que  seja  o  nosso  Farol  o  claro  lume  de  hum  dos 
•Clássicos  Escriptores  do  Direito  das  Gentes  ,  o  celebrado  Jurisconsulto  da  Bepu- 
blica  de  Holtanda  Bynhershoelc ,  que  nas  suas  —  Questões  de  Dheito  Publico- — , 
qi;e  citei  na  Epigraphe,  diz  "  Que  razão  me  coustituio  o  arbitro  da  futura  entre- 
ga, ou  paz  ?  Durante  o  cerco  ,  aão  he  licito  levar  cousa  alguma  aos  sitiados; 
e  não  he  de  amigo  perder  a  Causa  do  amigo,  ou  de  qualquer  modo  dete- 
riora-la. ,, 

Sua  Magestade  Britarmíca  na  sua  Fiilla  do  Tlirono  na  Casa  dos  Lords  as- 
sim fez  a  Declaração  Authentica  —  O  Império  do  Brasil  he  formalmente  reco- 
nhecido —.  Sem  dúvida  o  teve  em  vista  no  statu  qito  da  sua  integridade. 
Como  he  de  swppor   que   ora  pertencia   diminui-la?    Impossível. 

Felizmente  o  Povo  Brasileiro  está  convencido  da  Justiça  da  nossa  Causa, 
á  face  ãu  Manifesto  de  Guerra  ,  formalmente  declarada ,  á  Facção  predomi- 
nante nas  intituladas  Províncias  Argentinas.  Porém  não  pode  haver  entre  nós 
mais    que  Imma   opinião   para  continuar    a  resistência  aos   injustos   aggisssores,, 
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ORÇAMENTO  DOS  ORDENADOS ; 

E  Despezas    da  Secretaria   d' Estado    dos   Negócios    do   Império    para     o 

071110  de    i8zj. 

O  Excellentissimo   Min  is  iro   e   Secretario  de   Estado 

tem     de   Ordenado 4,80oUooo 

O   Conselheiro  Offieial  Maior,  paga  a  Decima  ,  diio. .  83oUooo 

O   Offieial  Maior  Graduado,  Bomão    José  Pedrozo, 

paga   a  Decima  ,   tem  de  Ordenado 600U000 

Officiaes  da  Secretaria  1 1  ,  á  4.00U000 4:4ooUooo 

O   Porteiro  e  Guarda  Livros   da  Secretaria  ,   tem    de 

Ordenado  .......... 438Uooo 

W  Morteiro  e  Guarda  Livros  Graduado   da  Secretaria, 

tem  de   Ordenado .  292U000 

Ajudante  do  Porteiro  e  Guarda  Livros  ,  2  á  2.92U000         584U000 

Soma  dos  Ordenados   Rs 11:9740000        11:974 

A  Folha  das  Despezas  da  mesma  Secretaria 
d'Estado  pertencente  ao  anuo  de  1825 
importou  em, 4:8o2U395- 

As  Folhas  seguintes  hão  de  ser  augmen- 
tadas  com  os  vencimentos  dos  quatro 
Correios  da  dita  Secretaria  d'Estado,  que 
imporlão  pouco  mais   ou  menos   em...  2:o3oUi3s 

E  com  a  Diária  de  4U000  réis  ao  Conse- 
lheiro Offieial  Maior  Graduado  Fran- 
cisco Gomes  da  Silva ,  empregado  tio 
Gabinete  de  S.  M.  o  Imperador,  e  que 
importa   annual 2  ^oXIoo     3:4<joUi3a  8:3a 

Total  de  Ordenados  e  Despezas  Rs .  \  20:2Q 


THEODORO  JOSÉ  BIANCARI 


Fim  do-  Orçamento. 
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NEGOCIADORES  DO  EMPRÉSTIMO  BRASILEIRO 


CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS , 


O  RELATÓRIO 

DO 

MINISTRO  DA  FAZENDA. 
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1 


AOS    COMPATRIOTAS. 


Ti 


Endo  o  testemunho  da  consciência ,  o  abono  de  eminentes 
Personagens  na  Europa ,  e  a  Honorifica  Approvação  do  nosso  Au- 
gusto Imperador  em  todos  os  actos  relativos  ao  empréstimo  Na- 
cional ,  d  que  o  Governo  me  authorisou ,  recusei  sempre  publicar 
pela  Imprensa  o  Plano  do  referido  Empréstimo  ,  e  seu  comple- 
to resultado ,  como  alguns  dos  meos  Amigos  constantemente  pe- 
diao,  temendo  que  longe  de  ser  considerada  aquella  publicação 
como  hum  monumento  histórico  de  tão  importante  negociação , 
podes  se  alguém  attribuil-a  a  vaidosa  ostentação  dos  serviços  ,  que 
ião  cordialmente  prestei  em  beneficio  do  Credito ,  e  interesse  Na- 
cional. Nem  mudei  de  resolução ,  quando  ouvi  que  fora  increpa- 
do  no  Parecer  da  Commissão  dos  Deputados ,  acerca  do  Relatório 
do  Ministro  da  Fazenda,  porque  descançava  na  imparcialidade „ 
circunspecção ,  e  sabedoria  da  mesma  Camará.  Lendo  porém  no 
dia  28  de  Agosto  o  Parecer  impresso ,  que  bem  se  pôde  cha- 
mar Libe  lio  famoso ,  e  ouvindo  que  não  entrava  em  discussão  es- 
te anno  ,  mas  que  seus  authores  projectavão  espalhar  mil  ex- 
emplares pelo  Império ,  pertendendo  converter  em  crimes  acções 
honestas,  considero  da  minha  rigorosa  obrigação  sahir  a  campo 
em  defeza  da  própria  honra ,  e  do  Amigo  ausente ,  esperando 
não  só  a  necessária  indulgência  pelos  defeitos  de  estilo ,  inevi- 
táveis em  huma  composição  de  48  horas ,  mas  também  a  sim- 
pathia  dos   Homens  de  bem. 


Rio  de,  Janeiro  31    de   Agosto  de    1826. 


Visconde  de  Rarbacena. 


— 


I 


' 


X 


(5  ) 


>03gE>»<^g3§3-<i  ^-oo  ■- 


Exposição   da  Negociação   do  Empréstimo 
IJrasileiro  em  Londres. 


E 


l-JM  Janeiro  de  1824  fui  eu,  e  o  Barão  de  Itabayana  No- 
meados por  S.  M.  o  Imperador  Negociadores  para  contrahir 
na  Europa  hum  empréstimo  de  trez  milhões  esterlinos  a  juro 
de  seis  por  cento ,  e  com  o  systema  de  amortisação  {  n.  1  )  pro- 
posto por  Eduardo  Osenford  ,  e  aprovado  pelo  Ex,m°  Visconde 
de  Baependy  ,  quando  Ministro  do  Thesouro.  Como  porém  o 
Ex.m°  Visconde  de  Maricá  era  suas  instrueções  de  5  de  Janei- 
ro, authorisando-nos  para  admittir  a  referida  proposta  de  Oxenford,, 
aecreseentasse  não  achando  7nelhores  condições  em  outras  casas,  ou 
com  outros  agentes  —  e  no  principio  das  mesmas  instrueções  ex- 
pressamente recomendasse  ,  que  antes  de  qualquer  definitiva 
resolução  —  tomássemos  todas  as  previas  r  e  necessárias  informa- 
ções ,  constatando  as  pessoas  mais  versadas  em  similhantes  negócios 
tivemos  o  maior  cuidado  de  consultar  aos  Negociadores  de  vá- 
rios empréstimos  para  os  principaes  Governos  d' Europa,  e  so- 
bre tudo  ao  Sr.  Freschefíeld ,  Letrado  do  Banco  de  Londres ,  e 
homem  do  maior  respeito  por  seo  profundo  saber  era  taes  ma- 
térias ,    e    acrisolada    probidade     com     seos     Clientes-. 

Fácil    foi    persuadir-nos    da  absurdidade  de   hum    systema    de 
amortisação,  que  empregara  a  prestação  annual  era  fundos  Estran- 
geiros a  juro  de  4  porcento,  deixando  em  huma  caixa  por  30  annos 
as  prestações,  e  juros  accumulados  para  haver  de  resgatar   o  em- 
préstimo integralmente,  e  de  h&ma  só  vez ,  quando  empregando  a 
mesma  prestação  annual    nos  fundos   Brasileiros,   gozaríamos    de 
hum  juro     de   &  e   7  por  cento,    amortisando    desde    l-ogo   huma 
parte    áo  empréstimo.   Igualmente  reconhecemos ,   que  o  juro   de 
5  era    mui   preferível  ao    de   6,    não    só    pelo  menor  desembolço 
annual ,    como   pela   maior    probabilidade    de    resgatar    as   Apóli- 
ces abaixo   do  par :  vantagens   ambas  ,   que  não=  existião  naquel- 
le  absurdo  systema.    Organisámos    pois   o  plano    de   Empréstimo 
(  a.   2  )  ,e  fixámos   &  dia  6  de  Maio  para  receber  os  Lanços   dos 
Candidatos ,    bem,  certos    de   hum    vantajoso    preço r   porque    va- 
rias pessoas  ,   que  perteudiao   exemptar-se   da  Concurrencia   noa 
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havião  offerecido  82.  Infelizmente  7  dias  antes  do  que  fora  es- 
tabelecido para  receber  os  Lanços,  poderão  os  inimigos  do  Im- 
pério fazer  espalhar  com  bastante  dexteridade ,  que  huma  nu- 
merosa Esquadra  Franceza  havia  chegado  a  este  porto  em  so- 
corro do  Príncipe  Regente  (  tal  era  a  denominação ,  que  na 
mesma  occasiao  se  dava  a  S.  M.  I.  )  para  verificar  a  reunião 
do  Brasil  com  Portugal.  Os  Membros  da  opposiçao  pedirão  ex- 
plicações no  Parlamento  ao  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros, 
e  posto  que  elle  declarasse  mui  positivamente ,  que  não  tinha 
o  menor  conhecimento  de  qualquer  negociação ,  ou  Convenção 
entre  o  Brasil,  e  a  França,  comtudo  o  espirito  especulador  de 
fazer  empréstimos  teve  considerável  abatimento,  eo  maior  lan- 
ço, que  se  nos  offereceo  foi  de  76  J.  Este  preço  a  juro  de  5 
por  cento  corresponde  a  91  \  a  juro  de  6,  e  como  o  mini- 
mum  de  nossas  instrucçÕes  era  80  ,  claro  está  que  acceitando 
aquelle  Lanço  obrávamos  legalmente ,  e  segurávamos  o  beneficio 
da  Commissão.  Como  porém  conhecíamos  a  falsidade  das  noti- 
cias ,  e  podia  em  nós  mais  o  desejo  de  avantajar  os  interesses 
do  Império  do  que  qualquer  outra  consideração,  tomámos  a  cora- 
josa resolução ,  e  tremenda  responsabilidade  de  rejeitar  os  lan- 
ços ,  e  deferir  o  empréstimo  para  Agosto  do  mesmo  anno  ,  e 
Janeiro  do  seguinte.  O  resultado  desta  resolução  foi  hum  lucro 
liquido'  para  a  Nação  de  seis  milhões,  e  meio  (documento 
n.°  3  ) ,  proporcionando  ao  mesmo  tempo  a  vantagem  de  poder 
ganhar  16  milhões,  se  o  Governo  quizesse  appliear  (  docu- 
mento n.°  4  )  para  pagamento  do  empréstimo  contraindo  a  mes- 
ma somma  annual  ,  que  deveria  dispender  com  o  empréstimo 
rejeitado. 

Algumas  pessoas  naquella  epocha  accusarão  aos  Negociado- 
res de  haver  sacrificado  os  interesses  do  Império  por  vãs  es- 
peranças ,  de  haver  comprometido  o  credito  da  Nação  por 
caprichos  mal  entendidos  ,  e  que  estavão  sujeitos  a  mui  grave 
castigo ,  quando  se  não  verificasse  o  empréstimo  com  as  vanta- 
gens annunciadas  ,  mas  a  ninguém  lembrou  que  a  acceitação  da 
Commissão  de  2  por  cento ,  sujeita  a  todas  as  despezas ,  seria 
hum  crime  antipatriótico  da  parte  dos  Negociadores.  Tal  des- 
coberta ,  ou  para  melhor  dizer  tanta  animosidade  estava  reser- 
vada aos  Illustres  Membros  da  Commissão  da  Camará  dos  De- 
putados ,  no  seo  Parecer  sobre  o  Relatório  do  Ministro  da  Fa- 
zenda. Deste  Parecer  separo  o  que  me  diz  respeito,  e  divido 
em  artigos  paru   mais  fácil  comparação   da   resposta. 
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ARTIGO    í. 

<£  Agora  se  entrará  a  tratar  do  grande  objecto  do  empréstimo 
de  Londres.  O  Governo  contrahio  em  Agosto  de  1824  hum  Em- 
préstimo de  Três  Milhões  de  Libras  Esterlinas ,  o  qual  foi  appro- 
vado  nesta  Corte  por  Decreto  de  30  de  Dezembro  do  mesmo 
anno.  Três  pontos  se  offerecem  neste  assumpto  á  consideração  da 
Camará.  l.°  <â  necessidade  de  approvar  este  empréstimo.  2.°  O 
Exame    de  suas    condições.   3.°   A.  fiscalização   do    seu    consumo. 

"  Quanto  d  l.a  parte,  o  Credito,  e  Honra  JVacional  estão  iit- 
teressados  na  approvação  desta  transacção:  e  persuade-se  a  Com- 
missão  que  perante  a  Honra  JVacional  callão-se  todas  as  outras 
ponderações. 

"  Quanto  ao  2.°  ponto  tem  a  Commissão  a  dizer,  que  este 
empréstimo  foi  contrahido  por  duas  differentes  formas :  a  saber 
hum  milhão  esterlino  com  as  casas  de  Bazeth  ,  Farqhuar ,  Crawford  r 
Wilson  ,  e  Companhia  a  setenta  e  cinco  por  cento  ;  e  dons  mi- 
lhões esterlinos  com  a  easa  de  JVathan  Rotschild  a  oitenta  e  cinco- 
por  cento  ;  vindo  portanto  a  regular  todo  o  empréstimo  a  oitenta 
e  hum  e  dous  terços  moeda ,  por  cem  libras  fundo.  Consequente- 
mente recebeo  o  Brasil  Lib.  Est.  2:999:940  ,  — " —  e  constituio-se 
devedor  de  Lib.  Est.  3:686:200 :  — " — ide  que  paga  o  juro.  de  5 
por  cento  ,  e  hum  de  amortização  ,  effeituándo-se  a  semestres ,  e 
em  Londres  o  pagamento  deste  juro  ;  o  qual,  juntamente  com  a 
amortização,  importão  annualmente  em  Libras  221:172  ,  que  redu- 
zidas ao  Cambio  de  56  e  hum  quarto ,  médio  entre  o  actual  de 
45  ,    e  o  par ,    monta    Réis   943:667^200. 

**  JVão  está  ao  alcance  da  Commissão-  conhecer  se  era  possível 
obter-se  hum  empréstimo  com  condições  mais  favoráveis  ,  ou  se  os 
JVegociadores  Brasileiros  exhaurirão  todos  os  seus  esforços  neste 
assumpto  :  ella  passará  tão  somente  á  circunstanciar  estas  condi- 
ções  para    dar   o  preciso  conhecimento    á    Camará.  „ 

Fácil  era  á  Commissão  ter  pleno  conhecimento  das  condi- 
ções favoráveis  ou  não  favoráveis  do  empréstimo  ,  querendo 
ler  a  correspondência-  Official  dos  Negociadores  ,  ou  mesmo  as> 
Gazetas  do  tempo,  que  diariamente  pubiicão  os  preços  correntes 
dos  Fundos  públicos  negociáveis  em  Londres.  O  1.°  milhão  foi  ven- 
dido a  75 )  e  dois  dias  depois  da  celebração  do  contracto'  deseeo  na 
Praça  de  Londres  a  7^  e  assim  se  conservou,  custando  mui 
grandes  sacrifícios  aos  contractadores  para  levarem  as  Apólices 
©utra  vez  a  75.  Ainda  no  niez  de  Outubro,  quando  já  se  annua=- 
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ciava  d  prompto  reconhecimento  do  Império,  estavao  a  77.  O 
empréstimo  dos  dois  últimos  milhões  foi  a  85,  e  posto  que  o 
poder  Colossal  da  Casa  de  Rotsehild  os  fizesse  subir  alguma 
cousa  ,  em  poucos  dias  começarão  a  descer  sem  nunca  mais 
voltarem  ao  preço  da  venda :  o  que  demonstra  com  evidencia 
raathematica  que  era  impossível  obter  melhores  condições  pa- 
ra o  Brasil.  Quando  todos  os  vendedores  de  Apólices  compra- 
das aos  Negociadores  Brasileiros  perdem  na  venda  ,  só  preme- 
ditada obstinação  pôde  duvidar  do  alto,  e  favorável  preço  da 
venda  original.  O  termo  médio  dos  dois  preços  he  81  |,  e  cora- 
parando-o  com  todos  os  empréstimos  feitos  na  mesma  oecasião 
pelos  outros  Governos  ,  salta  aos  olhos  a  grande  differenca  a 
beneficio  do  Brasil.  E  para  dizer  tudo  em  poucas  palavras  , 
bastará  notar-se ,  que  se  o  Governo  do  Brasil  podesse  ter  dis- 
pensado o  emprego  daquelle  empréstimo  ,  e  deixasse  por  al- 
guns mezes  o  dinheiro  em  deposito,  teria  ganhado  mais  de  14 
milhões  de  cruzados  ,  sem  emprego  de  capital  algum  ,  e  unica- 
mente em  consequência  das  condições  vantajosas ,  por  que  fora 
negociado  o  empréstimo.  A  demonstração  he  fácil.  As  Apólices 
forao  vendidas  a  81  §  ,  e  baixando  depois  gradualmente 
até  45 ,  podião  ser  compradas  por  este  preço ,  e  por  con- 
sequência resgatado  o  empréstimo  com  o  lucro  de  36  \  por 
cento,  que  em  3  milhões  esterlinos  monta  em  hum  milhão 
e  cem  mil  libras  ,  as  quaes  remetidas  para  o  Brasil  ao  Cambio  de 
47  existente  então,  excede  alguma  cousa  a  14  milhões  de  cruzados. 
Tal  foi  o  empréstimo  ,  que  a  Commissão  não  está  ao  alcan- 
ce de  conhecer  se  era  possível  obter  melhores  condições,  e  que  de- 
ve ser  aprovado  callando-se  todas  as  ponderações  diante  da  Hon- 
ra JVacional !  ! 

ARTIGO    II. 

"  A    l.a    terça  parte     do   empréstimo     tomado    pelas   Casas    de 
Farqhuar  e    Companhia  foi  exhibido  em  dez,  pagamentos ;  a  saber» 
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"  A  20   de   Agosto   de   1824 

21     „    Setembro     

Outubro     ....... 

J^ovcmbro 

Dezembro     

Janeiro   de    1825 
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10  por  cento. 
10  por  cento. 
10  por  cento. 

5  por  cento. 

5  por  cento. 

5  por  cento. 

5  por  cento. 

5  por  cento. 
10  por  cento. 
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17    »    Maio     10  por  cenio. 

"  A  estes  Negociantes  foi  permittido  tomar  a  segunda  parte , 
e  a  terceira  do  ■  mesmo  empréstimo :  e  no  caso  de  as  quererem  rea- 
lizar ,  tomar  ião  os  fundos  da  segunda  parte  a  85  por  cento  , 
e   os   da    terceira    a  87- 

"  Os  Contrahentes  tiverao  nesta  transacção  o  beneficio  de  huma 
deduceão  de  três  libras  por  cada  cem  de  fundo  ;  o  premio  de  5 
por  cento  sobre  todos  os  adiantamentos  ,  que  fizessem  a  respeito 
dos  prazos  convencionados  ,  não  pagando  couza  alguma  por  quaes- 
quer  somas  vencidas  ,  e  conservadas  em  suas  mãos.  Além  disso 
eoncedeo-se  huma  Commissão  de  quatro  por  cenio  da  soma  liquida 
do  empréstimo  ,  da  qual  pertencia  a  metade  aos  Negociadores 
Brasileiros ,  e  metade  aos  mutuantes.  Estes  pelo  encargo  da  direc- 
ção das  operações  do  fundo  de  amortisação ,  e  pagamento  dos 
dividendos .  perceberão  mais  1  por  cento  da  soma  dos  interesses 
annualmente  pagos  por  conta  do  empréstimo  ,  e  hum  terço  de 
corretagem  sobre  todas  as  compras  feitas  para  o  fundo  de  amor- 
tização. Em  aíteneão  a  tão  relevantes  serviços ,  os  Negociadores 
Brasileiros  promeltéruo  empregar  toda  a  sua  influencia  com  o 
Ministério  Brasiliense  para  que  fossem  estes  Senhores  empregados 
em  a  compra  dos  eJTeiíos  ,  e  géneros  ,  que  se  embarcarem  por 
conta  do  Governo ,  assim  como  em  todo  ,  e  qualquer  outro  serviço 
procedido  do  dito  empréstimo  ,  percebendo  por  isso  extraordina- 
mente   as   seguintes    CommissÕes. 

**  Dous  e  meio  por  cento  sobre  as  compras,  ou  vendas  de  quaes- 
quer   mercadorias   recebidas ,   ou    embarcadas. 

Hum  por   cento   sobre  a   compra ,   ou  venda  de  ouro ,   ou  prata. 

Hum  dito  sobre  as  Letras  de  Câmbios ,  recebidas  ou  remettidas. 

Meio  por  cento  sobre  todos  os  seguros  de  Embarques  de  géneros^ 

Meio  por  cento   sobre  todos   os  seguros   de  Embarques  de  ourOi 

Em  consequência  de  todas  estas  alcavalas  foi  o  liquido  desta; 
primeira  parte  do   empréstimo    —  O  seguinte : 

A  exposição  deste  artigo  está  feita  com  sufficiente  dexteri- 
dade,  englobando  negociações  ,  e  ajustes  de  differente  natureza, 
como  se   fosse  huma  só  operação  de  Commercio. 

Os  empréstimos  são  contrahidos  a  prazos  de  8 ,  10 ,  e  12 
mezes  ,  mas  os  Governos,  quando  precisão  do  dinheiro,  conce-r 
dem  hum  desconto  pelo  prompto  pagamento.  O  Governo  Inglez, 
e  Austríaco  concederão  4  por  cento ,  e  os  Negociantes  Brasi- 
leiros julgarão  fazer  muito  obtendo  iguaes  condições,  porque  3 
em  75  equivale  a  4  em  100. 
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Os  Contractadores  ficarão  obrigados  a  fornecer  ( se  fosse 
noister  )  hum  adiantamento  de  300$000  £  além  do  pagamento  das 
Apólices  ,  mas  os  Negociadores  Brasileiros  tiverão  ã  prudência 
de  estipular  o  juro  de  5  por  cento  para  evitar  a  exigência  de 
maior  premio,  segundo  as  circunstancias..  Este  juro  não  era  pe- 
lo adiantamento  ,  que  fizessem  a  respeito  dos  prazos  convencio- 
nados ,  como  diz  a  Commissão ,  mas  sim  dos  empréstimos  ul- 
teriores, até  a  quantia  de -300$000  £,  de  maneira  que  os  benefí- 
cios concedidos  aos  Contractadores  consistem  até  aqui  em  descon- 
tarem elles  as  Letras  do  Governo  a  4  por  cento ,  e  de  empres- 
tarem dinheiro,  quando  se  quizesse  a  5  por  cento.  Toda  outra  gente 
diria  que  o  beneficio  foi  para  o  Brasil,  e  não  para  os  Contractadores. 

He  menos  exacta  a  asserção  de  não  vencer  premio  o 
dinheiro  que  ficasse  na  mão  dos  Contractadores  ,  porque  sup- 
posto  no  dia  do  Contracto  elles  recusassem  pagar  premio  al- 
gum por  qualquer  insignificante  quantia  não  empregada  em  fun- 
dos públicos,  convencionarão  depois  pagar  2  ^,  e  finalmente 
3  por  cento,  a  exemplo  de  Rotschiíd,  o  que  certamente  não  ignora- 
va a  Commissão,  porque  hum  de  seos  Membros  he  o  Escrivão 
do  Thesouro.  As  estipulações  sobre  o  juro  ,  que  se  ha  de  pagar, 
ou  receber  por  hum  a  certa  Som  má  pedida,  ou  depositada;  as 
CommissÕes  de  compra  ,  e  venda  de  géneros  &c. ,  nada  tem  de 
commum  com  a  operação  do  Empréstimo ,  mas  a  Commissão 
tudo  confunde  para  seos  fins,  e  justo  parece  elucidar  este  pon- 
to. Vender  as  Apólices:  pagar  o  juro  ,  e  amortisacão:  comprar 
e  vender  géneros  para,  ou  por  conta  do  Governo;  emprestar 
ao  Governo  huma  certa  somma ,  e  a  hum  certo  juro  indepen- 
dente de  Apólices ,  quando  assim  convier  ao  mesmo  Governo  ; 
são  4  operações  diíferentes,  que  podem  ser  feitas  pelas  mesmas, 
ou  por  diíferentes  pessoas.  Os  Contractadores  pertenderão  desem- 
penhar todas  estas  transacções  mediante  a  Commissão  do 
estilo  para  tudo  aquillo  que  não  tivesse  sido  expressamente  es- 
tipulado pelo  Governo,  mas  os  Negociadores  Brasileiros  não 
julgarão  conveniente  a  palavra  —  Commissão  do  estilo  —  e  fize- 
rao  expressa  menção  do  quantum  para  toda ,  e  qualquer  trans- 
acção que  podesse  oecorrer.  O  que  a  Commissão  devia  exami- 
nar ,  e  expender  mui  positivamente  o  seo  parecer ,  era  sobre  o 
quantum  dos  ajustes,  e  se  entrasse  nesse  exame,  facilmente  co- 
nheceria que  estavão  reduzidos  ao  mínimo  possível.  Nenhum 
Governo  paga  menos  CommissÕes  aos  seos  Agentes  do  que  o 
Governo  Inglez ,  porque  nenhum  faz  maiores  compras  t  nem  pa- 
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ga  com  mais  exactidão.  Ora ,  sendo  todas  aquellas  estipulações 
as  mesmas ,  que  paga  o  Governo  Jnglez ,  a  excepção  dos  4 
por  cento  pela  venda  das  Apólices,  de  que  logo  tratarei,  he 
evidente  que  os  Negociadores  Brasileiros  conseguirão  mais  do 
que  se  podia  esperar  razoavelmente  em  beneficio  de  hum  Go- 
verno Novo,  e  Situado  a  2000  legoas  de  distancia  da  Praça,  em 
que    se  faz  ião  similhantes  Contractos. 

Ha  manifesto  Sarcasmo  quando  a  Commissão,  depois  de  enume- 
rar os  chamados  benefícios  concedidos  aos  mutuantes,  accrescenta— 
em  attenção  a  tão  relevantes  Serviços  prometterão  os  Negociadores 
Brasileiros  empregar  a  sua  influencia  com  o  Ministério  Brasiliensé 
para  que  fossem  empregados  aquelles  Senhores  mutuantes  na  com- 
pra de  efteitos  &c.  Os  Negociadores  Brasileiros  podião  encarre- 
gar a  quem  bem  lhes  parecesse  daquellas  transacções,  e  por  conse- 
quência aos  mutuantes,  mas,  querendo  tirar  partido  das  circunstan- 
cias, fizerão  dependente  de  huma  Resolução  do  Governo,  á  vista  das 
condições  offerecidas  pelos  contractadores,  obrigando  assim  que 
as  três  cazas  se  contentassem  com  o  menor  premio  possível  pa- 
ra obter  a  concessão  desejada.  Na  mesma  occasiao  tiverão  o  cui- 
dado de  fornecer  à*v  Governo  todas  as  informações  necessárias, 
para  que  a  Resolução  fosse  em  proveito  do  Brasil.  Nenhuma 
duvida  pozerão  em  prometter  a  recomendação ,  porque  esta  não 
ligava  o  Governo:  e  sendo  as  três  casas  de  mui  solida  riqueza, 
e  conhecida  probidade  ,  ninguém  poderia  melhor  do  que  ellas 
desempenhar   taes   eommissões. 

A  todos  estes  ajustes  indispensáveis  para  evitar  duvidas , 
e  demandas,  e  a  despeito  dos  quaes  os  Negociadores  se  virão  obri- 
gados a  sustentar  algumas  com  extraordinária  despeza  ,  e  tra- 
balho ,  a  estes  ajustes  digo  chama  a  Commissão  relevantes  serviços  , 
deixando  de  tomar  em  consideração  o  mui  relevante  serviço  fei- 
to pelas  três  casas,  quando,  em  Maio,  e  muito  antes  de  con- 
trahir  o  empréstimo,  ou  ter  alguma  garantia,  se  constituirão 
fiadores  ao  Banco  de  Londres  pela  somma  de  300$000  £  ,  que  os 
Negociadores  receberão  a  juro  de  4  por  cento,  e  tudo  em  prata, 
e  ouro,  que  foi  remettida  immediatamente  para  esta  Capital,  conse- 
guindo-sè  por  este  modo  habilitar  o  Governo  para  acudir  ás 
suas  indispensáveis  despezas  ,  e  aos  Negociadores  Brasileiros, 
para  não  accelerar  o  momento  da  venda  das  Apólices  ,  o  que 
produzio  hum  beneficio  de  6  milhões  e  meio  de  cruzados  ,  co- 
mo facilmente  se  conhece  da  Demonstração     N.°  3. 

Todas  estas  confusões,  e  reticencias  poderia  eu  suppor   fi« 
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lhas  da  ignorância  dos  factos  pelos  Membros  da  Commissão* 
mas  havendo  entre  elles  o  Escrivão  do  Thesouro,  que  tudo  isto  sabia , 
forçoso  he  attribuir  a  alguma  outra  causa,  que  o  tempo  descobrirá. 

A  R  T  I  G  O     III. 

"  Fundos   entregues    em  assignados  £  . .  . 1:373:800 

Prejuízos  da  diferença  da  moeda  a  fundos  £  333:325 

Premio    do  andiantamento   feito. 14:221-7-4 

Idem    do  prompto  pagamento  das  Apólices  que  rece- 
berão  os   mutuantes 39:999 

-  .  Commissão  de  quatro  por  cento  sobre  £  999:975  39:999 

427:544174 


Liquido  £  905:755-2-8 
Não  sei  como  escapou  á  perspicácia  da  Nobre  Commissão 
hum  tão  notável  erro,  ou  mais  antes  roubo ,  como  infalliveimen- 
íe  seria  o  de  14$221  £.  7«  4.,  se  os  Negociadores  as  tivessem  pago 
em  premio  do  adiantamento  do  dinheiro,  como  diz  a  Commissão. 
O  premio  do  adiantamento,  ou  desconto  foi  de  3  por  cento,  im- 
portando em  89(^999  £,  e  nenhum  outro  houve  nem  podia  ha- 
ver. Propendo  a  crer  que  este  engano  existe  nas  contas  do 
Thesouro :  mas  como  deixou  passar  a  Commissão  tão  grande 
roubo  sem  exigir  a  restituição  dos  Negociadores  ,  ou  do  Mi- 
nistro do  Thesouro,  ou  de  todos?  Porque  não  entende  da  ma- 
téria. O  facto  he  que  do  1.°  milhão  só  ha  para  abater  39$999, 
premio  do  desconto  do  prompto  pagamento ,  e  39$999  de  Com- 
missão para  os  Mutuantes ,  e  Negociadores,  pelo  que  o  liquido 
disponível  para  o  Governo  forão  919-$977?  e  não  905^/55-17.  4. 
como  dia  a  Commissão.  Quem  admitte  hum  erro  de  142  mil 
cruzados  sem  a  menor  observação ,  he  o  melhor  examinador  de 
contas,  que   a  Camará  pode   empregar.  Ab  uno  disce  omnes, 

ARTIGO    IV. 

"  O  Segundo  empréstimo  foi  contrahido  com  a  casa  de  Rotschild, 
e  com  quasi  as  mesmas  condições  ;  havendo  só  a  differença  da  van- 
tagem da  venda  dos  Assignados ,  e  o  pagamento  de  três  por  cento 
de  qualquer  soma  pertencente  ao  Governo,  que  existir  em  sua  mão, 
ou  seja  essa  proveniente  dos  pagamentos  por  conta  do  empréstimo  9 
ou  dos  fundos  que  se  remetterem  para  o  pagamento   dos  juros  pe~ 
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lo  tempo ,    que   mediar  entre    a  sua   liquidação ,     e  os  ditos  paga- 
mentos. ,, 

O  Segundo  empréstimo  com  Rostchild,  além  da  grande  van- 
jem  do  alto  preço  de  85 ,  e  do  vencimento  do  premio  de  3 
por  eento  por  qualquer  quantia  que  estivesse  em  seo  poder, 
houve  mais  a  estipulação  de  supprir  o  mesmo  Rotsehild  ao  Go- 
verno do  Brasil ,  quando  quizesse ,  até  a  quantia  de  300$000  £. 
com  o  juro  unicamente  de  3  por  cento  ,  e  supposto  que  na  Eu- 
ropa parecessem  condições  de  extraordinária  vantajem ,  nem  ha- 
ja exemplo  de  tão  generosa  estipulação  da  parte  dos  Contrac- 
ladores  com  qualquer  Governo ,  a  Nobre  Commissão  a  julgou 
insignificante  concentrando  toda  a  sua  attençao  sobre  a  Com- 
missão de  4  por  cento  ,  porque  também  esta  era  a  única,  em 
que  tinhao   parte  os  Negociadores. 

A  R  T  I  G  O     V. 


<(  He  notável  neste  negocio  a  Commissão  de  dous  por  eento  ,  que 
tiverão  os  Negociadores  Brasileiros ,  e  que  se  fundamenta  nas  se- 
guintes palavras  da  Portaria  de  5  de  Janeiro  de  1824  do  Minis- 
tro ,  e  Secretario  de  Estado  dos  JVegocios  da  Fazenda ,  o  Viscon- 
de de  Maricá.  —  Tão  bem  ficão  auetorisados  para  convencionar-se 
sobre  as  CommissÕes  respectivas  de  todos  os  actos  relativos  ao 
mesmo  empréstimo  em  todo  o  tempo  da  sua  duração  ,  segundo  os 
usos ,  e  estilos  observados  geralmente  em  semelhantes  transacções , 
podendo  tomar  nelles  aquella  parte  que  lhes  possa ,  ou  deva  com- 
petir na  qualidade  de  JVegociadores,  Commissarios ,  ou  Agentes , 
cooperando  activamente  para   elle  se  effeituar.  * 

"  A  Commissão  não  sabe  se  o  Ministro  tinha  bastante  poder  pa- 
ro uuctorizar_  este  procedimento.  Os  interesses,  que  os  dous  Com- 
missarios perceberão  montando  pouco  mais  ou  menos  a  59:998,  £-10- 
Schel.  Est.  custarão  logo  á  JVação  72.*000  Lib.  Est. ,  e  ha  de  cus- 
tar o  seu  pagamento  final  bem  perto  de  180:000  Lib. ,  que  pelo 
cambio  já  mencionado  ,  não  lie  menos  de  hum  milhão ,  e  novecen- 
tos e  vinte  mil   cruzados. 

"  Que  os  JVegociantes  Inglezes  percebessem  todas  essas  Commis- 
sÕes estipuladas ,  está  na  ordem  das  negociações ,  porque  era  livre 
ao  Governo  do  Brasil  acceitar  o  empréstimo ,  ou  não  acceitar , 
mas  que  os  Agentes  Brasileiros,  Grandes  Funccionarios  da  JVa- 
ção ,  por  ella  pagos ,  e  remunerados ,  e  honrados  exijão  huma 
Commissão  pelo  serviço ,    em  que    os   empregou    a  JVação ,   que  os 


i 


• 


(  14  ) 

fmgava,  e  honra  ,  parece  extraordinário,  e  antipatriótico;  e  por 
isso  a  Commissão  de  Fazenda,  deixando  de  etniítir  a  sua  opinião  a 
este  respeito ,  chama  sobre  elle  a  consideração  da  Camará.,, 

Nada  ha  de  notável  em  conceder  comrmss5es  aos  Contra- 
ctadores ,  e  Negociadores  de  qualquer  empréstimo.  Quando  os 
empréstimos  não  são  contrahidos  no  próprio  paiz ,  e  pelo  Mi- 
nistro da  Fazenda  (que  em  taes  circunstancias  está  livre  de  tra- 
balho pessoal,  risco  de  quebras,  direito  de  seílo,  despeza  de 
chapas ,  estampas ,  caixeiros ,  casas  &c. )  he  pratica  geral  de  to- 
dos os  Governos  pagar  huma  Commissão.  Nestes  três  últimos 
annos  todos  os  Novos  Governos  d'  America,  e  muitos  d' Euro- 
pa contrahirão  empréstimos  em  Londres  ,  e  nenhum  pagou  me- 
nos de  4  por  cento.  O  México  pagou  5 ,  além  de  1  pelo  paga- 
mento do  juro  ,  e  outro  pela  amortisaçao.  O  Excellentissimo 
Visconde  de  Maricá  achando  estabelecida  pelo  seu  Antecessor  a 
Commissão  de  4  por  cento  para  os  Candidatos  Oxenford  e  C.a  , 
e  conhecendo  que  tal  era  a  taxa  geralmente  seguida,  conformou- 
se  com  a  mesma  estipulação ,  mas  com  bastante  dexteridade 
pertendeo  que  se  devia  dividir  entre  os  Negociadores  Inglezes , 
€i  Brasileiros  ,  tanto  porque  o  trabalho ,  despeza ,  e  risco  era 
commum,  sendo  aquelles  responsáveis  aos  compradores  das  Apó- 
lices, e  estes  ao  Governo  do  Brasil,  como  porque  deste  modo 
evitava  qualquer  outro  pagamento  aos  Negociadores.  Não  aug- 
mentou  de  hum  só  real  a  despeza  da  Nação ,  e  conformando- 
se  com  a  pratica  geral  dos  outros  Governos  em  qasos  idênti- 
cos ,  procurou  repartir  com  os  Negociadores  Brasileiros  huma 
parte  da  Commissão,  que  estava  já  concedida  aos  Agentes  In- 
gjezes.  A  despeito  de  tudo  isto  bem  podião  os  íllustres  Mem- 
bros da  Commissão  achar  excessivo  o  premio  de  2  por  cento 
sujeito  a  despezas ,  mas  como  a  questão  exposta  desta  manei-! 
ra  ficava  ao  alcance  de  todos  decidir  im mediatamente,  imagi- 
liarão  mais  guindado  modo  de  annuncio.  =  O  interesse  dos  Com-* 
missarios  Brasileiros  montando  a  59$998  £;  custou  logo  á  Na- 
ção 72.$000 ,  e  ha  de  custar  180$000 ,  ou  hum  milhão ,  e  nove- 
centos mil  cruzados.  =  Excita  o  riso  hum  similhante  calculo  ,  © 
difícil  será  entender  como  huma  cousa,  que  já  custou  72,  ha  de  cus- 
tar ainda  180.  Parece  que  quizerão  dizer,  que  no  fim  de 36  annos,  er» 
que  se  amortisará  o  empréstimo,  a  somma  total  dos  juros  ven- 
cidos ,  e  da  amortisaçao  do  Capital  nominal  de  72$000  £.  se- 
rá igual  a  180$>OQO,  em  cujo  calculo  não  ha  engano,  mas  ap- 
plicando  o  mesmo  raciocínio  para  os  IUustres  Deputados  dire* 
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mos  =  Custa  cada  Deputado  agora  C  mil  cruzados  por  anno  \ 
e  ha  de  custar  quando  se  amortisar  o  empréstimo  para  cima 
de  3  milhões  e  meio  ,  que  a  tanto  monta  em  36  annos  a  quan- 
tia annual  de  tí  mil  cruzados  a  juro  composto,  i  Pode  ha- 
ver homem  mais  antipatriótico  do  que  hum  Deputado,  que 
honrado  pelos  seus  Eleitores  ,  e  também  pelo  Governo  com  dis- 
tinções ,  e  mercez  ,  que  lhe  tem  concedido ,  percebe  com  tudo 
hum  subsidio  ,  que  obriga  a  Nação  a  dispender  com  elle  três 
milhões  e  meio  ?  Não  será  digno  da  consideração  da  Camará 
suspender  taes  subsídios  para  que  os  Deputados  sirvão  de  gra- 
ça,   como    aceontece   em    outras   Nações? 

Deixando  porém  simiíhante  modo  de  raciocinar ,  direi  que 
os  Magistrados  entre  nós  vencem  CommissÕes  pelas  cobranças, 
e  arrecadações ,  de  que  são  incumbidos ,  que  os  Oíficiaes  da  Ma- 
rinha entre  os  Inglezes  vencem  2  por  cento  de  toda  moeda 
que  se  transporta  em  seus  Navios ,  e  finalmente  que  os  Nego- 
ciadores de  empréstimos  de  todas  as  Nações,  quando  são  con- 
trahidos  em  paiz  Estrangeiro ,  vencem  CommissÕes ,  ou  equiva* 
lentes,  que  muito  excedem  a  2  por  cento.  Talvez  haja  hum, 
ou  outro  exemplo  de  algum  Negociador,  que  prescindisse  da 
Commissão  nos  empréstimos  ;  talvez  a  Nobre  Commissão ,  ou, 
qualquer  dos  seus  Membros ,  fizesse  (  sendo  Negociador  )  gene- 
roso presente  á  Nação  do  que  lhe  tocasse  ,  mas  estes  exem- 
plos não  podem  converter  hum  acto  licito  em  crime  antipatrió- 
tico. O  ferrete  aviltante,  que  a  Commissão  pertendeo  impor  so- 
bre o  procedimento  dos  Negociadores  do  empréstimo ,  recahe 
sobre  ella ,  que  confundindo  operações  distinctas ,  falsificando 
e  alterando  ajustes,  deixando  em  silencio  factos  notáveis,  e 
não  descobrindo  erros  mui  grandes  ,  que  estão  patentes  na  eon-r 
ta  do  empréstimo  só  mostrou  particular  animosidade  contra 
os  Negociadores,  e  nenhuma  inteiligencia  sobre  as  matérias, 
que  examinou.  O  Leitor  imparcial  e  medianamente  instruí- 
do em  negociações  desta  natureza,  que  quizer  confrontar 
o  Plano  do  empréstimo  adoptado  pelos  Negociadores  com  o 
que  lhe  fora  subministrado ;  o  resultado  do  empréstimo  con- 
írahido  com  o  que  loi  rejeitado;  o  alto  preço  da  venda  das 
Apólices  com  os  outros  de  todos  os  Governos  Americanos  na 
mesma  epocha :  a  solidez  do  Contractador  Brasileiro ,  que  re- 
sistio  sem  mingoa  de  credito  ao  terremoto  Commercial  do  an- 
no passado ,  com  a  quebra  do  Contractador  de  Portugal ,  de 
Columbia,  e  México,  julgará  sem  duvida   dos  Negociadores   por 


(   *6  ) 

maneira  totalmente  opposta  ao  Parecer  da  Commissão  de  Fa- 
zenda. A  opinião  publica  pôde  ser  seduzida  por  algum  tempo , 
mas    emfim    a  verdade,  e    a  virtude   sempre   triumfão. 


algumas  palavras  mais  sobre  o  artigo  Empréstimo  , 

e   Transacções    com  o   Banco. 

"  A  Commissão  não  pode  deixar  de  lastimar  a  perda  da  Fazenda 
Nacional  occasionada  pelo  desleixo  dos  Ministros  da  Fazenda  , 
que  tem  servido  desde  o  anno  de  1818 ,  no  que  respeita  ás  trans- 
acções do  Thesouro  com  o  Banco  ,  com  o  qual  seria  hoje,  menor 
o  empenho  do  mesmo  Thesouro ,  se  tiverão  comprido  com  a  Lei  se- 
gundo lhes  incumbia.  Em  primeiro  lugar  observa  a  Commissão  que 
sendo  estabelecidos  pelo  Alvará  com  força  de  Lei  de  20  de  Outu- 
bro de  1812  vários  Impostos  sobre  a  jYaçâo  Brasileira  ,  para  da 
seu  annual  producto  ,  entrar  esta  com  mil  contos  de  réis  em  Ac- 
ções na  Caixa  do  sobre  dito  Banco  :  fazendo-se  o  pagamento  desta 
quantia  por  prestações  annuaes  de  100  contos  de  réis  no  espaço 
de  10  annos  consecutivos,  e  com  condição  de  se  partilhar  entre 
os  Accionistas  particulares  somente  o  dividendo  dos  primeiros  500 
contos  ,  que  entrassem  nos  primeiros  cinco  annos  ,  percebendo  a 
Thesouro  depois,  e  em  commum  com  todos  os  Accionistas,  a  com- 
petente quota  dos  outros  500  contos  ,  que  entrassem  nos  últimos 
cinco  annos,  e  determinando  a  mesma  Lei,  que  no  caso  de  nao 
chegar  annualmente  a  renda  dos  ditos  Impostos  nesta  Província 
a  perfazer  os  ditos  100  contos  de  réis  annuaes ,  os  completasse  ao 
Banco  a  Caixa  do  Thesouro  :  nada  menos  se  fez  do  que  isso , 
pois  que  só  se  entrou  por  parte  da  Fazenda  Nacional  para  aquelle 
estabelecimento  ,  com  576:000$  rs.  resultando  daqui  ,  que  em  vez 
de  perceber  o  Thesouro  desde  o  anno  de  1822  o  dividendo  de  500 
Acções ,  só  percebe  o  cie  76,  e  como  tenhão  orçado  a  16  por  100 
os  lucros  daquelle  estabelecimento  segundo  consta,  he  a  perda  efr 
fectiva  do  Thesouro  por  falta  de  cumprimento  de  Lei  n  este  artiga 
67:840$  r*.  annuaes  ou  271:360^000  em  quatro  annos,  contando 
com  o  anno  corrente  ;  aos  quaes  se  accrescentarmos  a  quota  do 
Dividendo  proporcional  ás  entradas  de  100  contos  em  cada  anno 
nos  de  1818,  até  1822,  importantes  pelo  mesmo  calculo  de  16  por 
100  em  240:008$  rs.  veremos  importar  em  511;360:$000  os  pre? 
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juizos  causados  d  JVaçao  pela  sua  administração  da  Fuzenda  d?s- 
de   1818    nesta  parte   somente. 

„  A  isto  accrescenta-se,  que  o  mesmo  Banco  se  acha  disfructan- 
do  kuma  cassa  dos  próprios  JVacionaes,  em  que  tem  a  Contadoria 
e  Cofre ;  e  f/a  qual  se  não  acha  acreditada  d  JVação  nenhuma 
Retida  ;  e  estd  de  posse  de  outra  em  que  se  gastarão  nove  contos , 
.para  aki  se  estabelecer  a  Administração  do  Correio ;  e  que  essa 
-quantia  não  apparece  encontrada  no  seu  credito  ao  Thesouro,  do 
que   percebe   hum    quantioso  juro   todos  os  -annos.  „ 

Dons   raezes  imcompletos  servi  eu   de   Ministro  da  Fazenda, 
e    posto  que   neste    curto  espaço    de   tempo   fizesse  mais    do  que 
a  Sabia   Com  missão   propõem  ,   não   escapei  com  tudo  do    anathe- 
iHa    geral ,    que    lançou    sobre    todos    os  Ministros     da    Fazenda 
desde    1818.    Se  a  Commissão    tivesse   os  conhecimentos  necessá- 
rios ,    acharia    campo    vasto    de   censura    na  correspondência ,    e 
transacções  com  o  Banco,  a  cosieçar  logo  pela  Lei  da  sua  Criação , 
«proporia    as  medidas  indispensáveis  para  restabelecer  o  credito 
das    Notas,     livrando    a   Nação    do    enorme    tributo   de   40    por 
cento,    que  actualmente    paga  nos   géneros   de  consumo  por   cau- 
sa das   referidas    Notas     do    Banco.    Na    falta     de   conhecimentos 
limitou  sua  censura  a  três  pontos  :  1.°  Não  completarem  os  Minis- 
tros da  Fazenda  a  entrada  de  100:000#()Í)0  ánnualmente  no  Ban- 
co,   segundo    determinava   a  Lei   de   20  de  Outubro  de   1812,   do 
<|ue  seguio-se   privar    a   Nação    de   hum   lucro    de   511:360^000: 
2.°  Não  exigirem    o   aluguel  da  Casa ,  em   que  está   o  Banco  :    3.° 
Consentirem   que    o  Banco  esteja    de    posse    de    outra    Casa,    em 
que  se  gastarão  nove  contos  de  reis,  dos   quaes  recebe  o  mesmo 
Banco    quantioso  juro  todos  os   annos. 

Havendo  hum  deficit  constante  no  Thesouro ,  e  não  poden- 
do o  Ministro  da  Fazenda  em  consequência  dessa  falta  satisfa- 
zer as  despezas  ordinárias,  seria  absurdo  entrar  com  qualquer 
quantia  para  o  Banco  a  fim  de  augmentar  as  rendas,  porquanto 
diminuiria  o  pagamento  dos  géneros,  comprados  de  toda  a  quan- 
tia que  entrasse  para  o  Banco  ,  e  todos  sabem  que  a  diferen- 
ça para  o  Governo  de  comprar  á  vista,  ou  fiado,  he  pelo  menos 
de  30  por  cento,  e  como  os  lucros  do  Banco  são  16,  segundo 
diz  a  Commissão  ,  a  sua  gabada  operação  daria  huina  perda  de 
14.  Ainda  bem  que  os  Ministros  tiverão  o  bom  senso  de  seguir 
a  este  respeito  differente  systema.  Quanto  ao  2.°  e  3.°  artigo, 
respondo  com  os  oíficios  (  Documento  n.°  5  )  dirigidos  aos 
Birectores   do  Banco ,  que  se  estendem    a  mais  objectos ,  do  que 
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spontára  a   Còmmissão.   Não  me  esqueceo  a  fundação   da  divid* 
publica,    a  qual   estaria   verificada     no    1.°  de   Abril,   se  eu  não 
pedisse  demissão,  e  supposto  que    o    systema    das  Apólices  ne- 
gociáveis na  Praça    com  vencimento   de    5  por  cento  de  juro  ,  e 
a  sua  amortização,    fosse  o  mesmo  lembrado    agora   pela    Còm- 
missão,   comtudo     o  plano    era    maior,    porque    abrangia    todo 
o   Império.    O  Deereto    (  n.°  6  )  ,    ja  havia  merecido  a  Imperial 
Approvação,  e  só  esperava  pela  conclusão  das  medidas  prepara- 
tórias para   ser  assigriado.    Citarei    mais    as  providencias    (  n»cs  7 
e   8  )    sobre    o  quinto     do   oiro ,   e  extracção  dos    Diamantes ;  a 
criação  de  huma    Junta  de  Fazenda  em  Monte  Vidéo,   e  o  Es- 
tabelecimento de  hum  deposito   na  mesma  Cidade,  (  n,cs  9  e  10  >,  e 
poderia    continuar ,    se  estes  factos    não   bastassem  para  conven- 
cer   ao    Leitor   imparcial    da  falsa  imputação  de  desleixo.  Sim  a» 
Leitor    imparcial  facilmente   conhecerá    que    a  Com  missão  da  Ca- 
mará    dos   Deputados    foi   tão  injusta   a   meo  respeito  emquanto* 
Ministro  da  Fazenda  5  como  ja  o  havia  sido  emquanto  Negoei*- 
dor  do  Empréstimo» 
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(  Documento   n.°    1  ) 
Plano  do  Empréstimo  approvado  pelo  Ex:mo  Sr.  f*sconde  de  Baependy. 

Capital  em  moeda  £  2:500$000. 

Juro   annual   6   por  cento   pago   de   6  em  6   mezes. 

Commissâo  pela  agencia  do  empréstimo    4  por  cento. 

Dita  pelo  pagamento    dos  juros    1   por  cento. 

Fundo  annual  de  amortização  60:000  £,  que  entrarião  pa- 
ra huma  Caixa  vencendo  o  juro  de  4  por  cento,  para  que  acu- 
siuíando-se  em  30   annos  resgatasse  então  as  Apólices   ao  par. 

(  Documento  n.°  2  ) 

Plano  do  Empréstimo    contrahido  em  Londresí 

Capital  em  moeda  £  3:000$000 

Juro  annual  5  por  cento    pago    de  6  em  6  mezes. 

Coramissão  pela  agencia  do  Empréstimo  sujeita  a  despezai 
4  por  cento. 

Dita  pelo  pagamento  dos  juros    1   por  cento. 

Dita,  pelo  resgate  das  Apólices    £■  para:;o   Corretor. 

Fundo  annual  de  amortisação  1  por  cento  ao  menos  do 
Capital  nominal    das  Apólices. 

O  resgate  será  feito  pelo  preço  corrente  da  Praça,  emquanto 
as  Apólices  estiverem  abaixo  do  par.  Estando  acima  serão  os 
«umeros  tirados  á  Sorte  com  6  mezes  de  antecipação  ,  porque 
n  Governo   nunca    paga   acima  do  par. 
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(Documento  n.0"3) 

Eprestimo    eonlrahidó  cm    1824.   (A.) 

Hum    milhão    esterlino    vendido    a   preço    de    75 
produzio    em   Apólices 

Dois  milhões    a   85 ...... . ...  ........... ... . . ... . . 

Total   das    Apólices. ....  ti. .......: 

Juro   annual  a  5  por   cento.... .    184^)312 

1    por    cento    do.  Capital    nominal  para 

amortisaçao 36^862 

Total   da   despesa    annual .,"... 221^124 

Em  36  annos  ,  8  mezes  ,  e  20  dias  (  não  con- 
tando com.  a  economia  que  haverá  na  amor- 
tisaçao das  Apólices  abaixo  do  par ,  qtte  po- 
dem ser  mui  consideráveis  )  ficará  pago  o  em- 
préstimo custando. .......;...... 

Empréstimo  Itegeitado.  (B.) 

Três  milhões  a  76  \  produzisião  em  Apólices. . . . 

Juro    annual  a   5    por   cento .  ..    196^075 

i    por   cento    do   Capital    nominal  para 

amortisaçao .  . . 39<f)2i5 

Total  da   despeza  annual., 235^290 

Em  36   annos  8   mezes  ,    e  20  dias. 

Diferença  de  hum   para   outro    empréstimo.,.. .  ... 

Asquaes^gao  cambio  de  47  fazem  2,64 7 -.358^)880 
Ou  pouco  mais  de  seis  milhões    e  meiu  de  cruzados. 

(  Documento  n.°  4.  )> 

Demonstração    N.    4 

A?.ppncando  para  pagamento  do  Empréstimo  (A.) 
a  som  ma  que  deveria  dispender-se  contrahindo 
o    empréstimo    (  B.)    teríamos. 

Da  qual  dedusindo  o  juro  annual  do  empréstimo  (A.) 

Ficaria  disponível    para    amortisaçao  ............ . 

Esta  soturna  annual  de  Jg.  50(|)978  amortisaria 
•-  empréstimo  A.  em  31  annos,  e  4  mezes  cus- 
tando  

E   como  o  empréstimo  regeitado  custaria 

Segue-se  que  a  vantagem  total  pôde  ainda  ser  de  £. 

As   quaes    ao    Cambio    de    47    fazem 11. s 

Ou  pouco   mais  de   16   Milhões    de   Cruzados» 
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(Documento  n.°  5) 

Senhores  Directores  do  Banco. 

Nas  contas  do  Baneo  vejo  debitados  ao  Thesouro  9:911<$624 
com  vencimentos  de  Juros,  sendo  aquella  quantia  despendida 
no  concerto  de  huma  casa  pertencente  ao  Banco  ,  e  isto  pelo 
motivo  de  haver  sido  a  dita  casa  occupada  por  algum  tempo 
com  o  correio,  e  varias  administrações  Publicas. 
I,  Não  havendo  ordem  do  Thesouro  para  se  fazer  tal  despeza 
por  conta  delle,  he  evidente  que  o  Banco  só  tem  direito  a  cobrar 
o  aluguel  da  casa  durante  o  tempo  que  foi  occupada  pelas  ad- 
ministrações publicas,  e  com  a  resposta  de  VY.  mm.  decidirei  a 
duvida,  que  se  me  offereceo  a  este  respeito.  Igualmente,  não 
vejo  abonado  ao  Thesouro  em  nenhuma  das  contas  do  Banco 
o  aluguel  da  casa  occupada  pelo  mesmo,  e  que  pertence  á  Fa- 
zenda Nacional :   W.   mm.    me  informarão   a    razão    disto. 

Acabarei  este  solicitando  a  attençao  de  VV.  mm.  sobre  a  pro- 
posta de  medidas  tendentes  a  restabelecer  o  credito  do  Banco  , 
recolhendo  as  Notas  pequenas,  e  pagando  as  outras  sem  depen- 
dência de  tabeliãs  ,  e  guardas  ,  o  que  me  parece  mui  possível 
á  vista  do  estado  real  do  Banco,  segundo  a  informação  vocal, 
que  tive  a  honra  de  ouvir  a  VV.  mm.  y  e  da  boa  disposição  do 
Governo  de  S.  M.  í.  para  prestar  todo  o  soccorro,  que  couber 
em    suai?    faculdades.  ,■    ■  ■ 

Voltando  mui  satisfeito  da  conferencia,  não  occultarei  a 
VV.  mm.  que  a  surpreza  de  achar  os  Diários  expostos  a  hum 
incêndio  continua  a  perturbar  o  meo  espirito  ,  e  por  isso  dese- 
jo saber  se  VV.  mm.  pozerão  em  effectiva  observância,  como  ins- 
tantemente pedi  ,  a  guarda  dos  referidos  Diários  em  hum  Co- 
fre de  ferro  na  Casa  Forte.  O  incommodo  de  abrir,  e,  fechar  to- 
dos os  dias  aquoila  porta  ,  pode  chamar-se  o  mais  útil  de  qual- 
quer Director,  á  vista  do  mal  irreparável,  que  causaria  o  in- 
cêndio,   e   que  deste   modo   se  evita.    17   de   Dezembro    de   1825. 
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Accuso  a  recepção  do  Officio  da  Junta  Administrativa  do 
Banco  do  Brasil  de  3  do  corrente ,  pelo  qual  insiste  ,  em  que 
prevaleção  as  allegaçÕes  do  Guarda  Livros  do  dito  Banco , 
para  se  abonarem  os  trinta  contos  de  réis  ,  que  pelo  Thesou- 
ro Nacional  tão  justamente  se  recusou  levar  em  conta.  A  tal 
respeito  cumpre-me  responder  que  he  desnecessária  qualquer 
ulterior  correspondência ,  podendo  a   mesma  Junta  usar  do  re- 


( m ) 

èufso ,  que  as  Leis  permittem ;  porque  eu  estou  na  mesma 
convicção  do  me  o  Antecessor  ,  isto  he ,  que  numa  quantia  des- 
pendida por  numa  ordem  sem  assígnatura  ,  e  da  qual  nem  o 
Banco  apresenta  o  recibo  da  pessoa,  a  quem  se  entregou,  nem 
a  entrada  consta  no  Thesouro  ,  de  modo  algum  deve  ser  pa- ' 
ga  pelo  Thesouro ,  e  sim  pela  pessoa,  ou  pessoas,  que  taes 
quantias  despenderão  cora  manifesto  abandono  das  formalida- 
des prescriptas  em  todas  as  Administrações:  o  que  Vra.  fará 
presente  á  mencionada  Juuta  para  sua  intelligeneia.  Paço  14 
de  Janeiro   de   1826. 

A  Junta  Administrativa  do  Banco  do  Brasil ,  no  Officio  que 
me  dirigio  em  5  do  corrente  mez,  pede  se  lhe  arbitre  huma  Con- 
signação para  pagamento  de  diversos  Decretos  ,  que  em  seu 
poder  existem  ,  pertencentes  á  divida  do  Thesouro  Nacional  , 
ao  que  respondo  ,  que  occupando-me  de  estabelecer  hum  pa- 
gamento regular ,  e  sem  preferencia,  a  todos  os  Credores  do 
Estado ,  submeti  á  Imperial  Approvação  o  System  a,  que  me  pa- 
receo  mais  próprio  ,  e  logo  que  baixe  a  Imperial  Resolução, 
terei  o  cuidado  de  participar  a  V.  M.  para  o  fazer  presente  á 
mesma  Junta,  e  receber  então  a  quota  correspondente  aos  ci- 
tados Decretos.  Deos  Guarde  a  V.  M.  Paço  IS  de  Janeiro  de 
1826.  —  Visconde  de  Barbacena.  —  Sr.  Director  Presidente  da> 
Junta   do  Banco  do  Brasil. 

(  Documento  n.°  6.  ) 
DECRETO. 

Tendo  reconhecido  que  he  absolutamente  impossível  pagar 
de  contado  todas  as  dividas  contrahidas  pelo  Governo  do  Bra- 
sil desde  mil  setecentos  sessenta  e  sete  até  hoje  ,  não  obs- 
tante as  cffieazes  medidas  ,  que  tenho  empregado  depois  da  mi- 
nha Regência  ,  e  Elevação  ao  Throno  ,  tanto  para  introduzir  a 
mais  rigorosa  economia  nas  despezas ,  como  a  maior  exactidão 
na  arrecadação  das  rendas  publicas ;  e  reconhecendo  igualmente 
que  he  da  maior  injustiça  consentir  na  continuação  de  paga-* 
mentos  arbitrários,  e  sem  igual  distribuição  por  todos  os  cre- 
dores do  Estado ,  sejão  elles  desta ,  ou  de  qualquer  outra  Pro- 
víncia do  Império:  Hei  por  bem,  tendo  ouvido  o  Meo  Conse- 
lho do  Estado ,  Determinar  a  fundação  da  Divida  Publica  In- 
terior  por  meio   de  Apólices  negociáveis   na   Praça,  com  o  ven* 
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cimento  annual  tle  5  por  cento  de  juros,  pagos  de  seis  em 
seis  mezes,  c  applici  ndo-se  para  a  caixa  de  amortisação  1  por 
cento  ao  menos  do  Capital  da  divida,  tudo  na  forma  das  ins- 
trueções ,  que  fazem  parte  deste  Decreto,  e  baixão  assignadas 
pelo  Visconde  de  Barbacena ,  do  Meo  Conselho ,  Ministro  © 
Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  Presidente 
do  T besouro  Nacional. 

(  Documento  n.°   7  ) 

Illtme  e  Ex.m#  Sr.  —  Os  Ministros  de  Sua  Magestade  o  Im« 
perador  estão  todos  convencidos  de  que  o  tributo  do  quinto  do 
ouro  be  sobre  maneira  pezado ,  mas  ha  alguma  differença  de 
opinião  sobre  a  quota,  a  que  deve  ser  reduzido  aquelle  tributo, 
e  muito  mais  sobre  o  methodo  de  sua  arrecadação.  Presente- 
mente ha  o  mais  escandaloso  contrabando,  que  convém  atalhar» 
não  tanto  pelo  prejuízo  que  experimenta  a  Fazenda  Publica  9 
como  pela  iinmoralidade ,  que  se  propaga  entre  os  Mineiros, 
familiarisando-se  com  fraudes  e  crimes.  Dando  por  certo  que  o 
tributo  se  reduz  ao  nivel,  qual  será  o  melhor  methodo  de  ar- 
recadar o  mesmo  tributo  com  segurança  ,  deixando  com  tudo 
aos  Mineiros  isentos  de  buscas  ,  ou  fundições ,  e  na  mais  illi- 
mitada  liberdade  de  possuir,  ou  vender  o  seo  ouro,  como,  a 
quem,  e  onde  bem  quizerem  ?  Dizem  huns,  que  assim  como 
na  Europa  os  Mineiros  de  cobre,  estanho,  chumbo  &c. ,  tirão 
huma  licença  annual  do  Governo  ,  pela  qual  pagão  a  quota,  que 
he  arbitrada  pelos  habitantes  de  cada  Freguezia  (  arhitraçao 
sempre  favorável  )  o  mesmo  se  deveria  seguir  com  os  Mineiros 
do  ouro  no  Brasil.  Por  exemplo:  supponhamos  que  o  tributo 
seja  quatro  por  cento,  e  que  em  huma  Freguezia  se  arbitra 
que  cada  Mineiro  tira  50  oitavas  por  anno,  então  a  licença 
custará  2,  a  saber  g-  da.  oitava  em  cada  uiez.  Este  methodo 
parece  conciliar  tudo,  por  quanto  dé  hum  lado  o  Thesouro  dis- 
põe mensalmente  do  duodécimo  da  imposição ,  e  do  outro  por 
aquelle  suave  pagamento  fica  o  Mineiro  senhor  do  seu  ouro 
para  dispor  delle ,  como ,  e  pelo  preço  que  quizer.  As  obje- 
cções, que  se  oíferecem  contra  este  systema,  são  duas:  l.a  que 
não  se  cobrando  dos  Mineiros  no  acto  da  fundição,  elles  nun- 
ca pagarão  o  tributo  por  mais  insignificante  que  seja;  que  ha- 
verá hum  sem  numero  de  execuções  e  sequestros;  e  por  fim 
o  Governo  perderá  a  maior  parte,  como  tem  accontecido  com 
ag  arrematações   doa  contractos  :  2.a  que  esta    forma    de  impo- 


Siçao  tem  similhança  com  a  antiga  capitação  \  que  os  Mineiros 
detestão.  Eu  não  posso  bem  juígàr  destas  duas  objecções  ,  por 
que  estou  fora  das  Minas  depois  de  40  annos  ,'■  mas  quanto  á 
primeira  não  a  supponho  verídica  ein  toda  a  exteação  :  hum  ou 
outro  faiscador  deixará  de  pagar  ,  mas  todo  o  proprietário , 
que  empregar  mais  de  duas  pessoas  escravas  oú  livres  na  mi- 
neração, impossível  he  que  não  pague  tão  módico  tributo,  e 
sendo  a  cobrança  mensal,  facii  he  evitar  o  abuso.  Quanto  á  se- 
gunda, ainda  menos  bem  fundada  me  parece,  porque  o  Minei- 
to  eonvencido  que  deve  contribuir  para  as  dcspezas  do  Estado, 
o  que  procura ,  e  o  que  deseja  he  que  a  sua  quota  seja  mode- 
rada ,  e  a  forma  da  cobrança  sem  vexame,  dando  bem  pouca, 
ou  nenhuma  importância  ao  nome  da  imposição  ,  seja  elle  di- 
reito do  ouro  ,  Patente  de  minerar ,  ou  capitação.  Com  tudo 
antes  de  propor  cousa  alguma  a  este  respeito,  julguei  da  mi- 
nha obrigação  consultar  a  opinião  de  V.  Ex.a ,  que  com  as 
próprias  luzes ,  e  com  as  do  Conselho ,  facilmente  resolverá  o 
problema  proposto.  Deos  Guarde  a  V.  Ex.a  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  11  de  Janeiro  de  1826.  —  Visconde  do  Barbacena. — 
Sr.   Barão  de  Caeté. 


,- 


(  Documento  n.o  8.  ) 

lll.m*  e  Ex.m°  Sr.  —  Parecendo-me  que  a  extracção  de  dia- 
mantes nessa  Província  poderá  fornecer  novos  recursos  ao  Go- 
verno ,  e  muito  maiores  aos  habitantes  da  mesma  Província, 
quer  se  considere  as  vantagens  resultantes  da  introdueção  an- 
nual  de  oitenta  a  cem  contos  de  reis  em  moeda,  que  tanto  pe- 
lo menos  deve  custar  o  costeamento  do  estabelecimento  ,  quer 
o  proveito  licito,  que  cada  hum  pôde  tirar  peia  venda  dos  dia- 
mantes, segundo  huma  razoável  tabeliã,  tenho  decidida  inten- 
ção de  propor  a  Sua  Magestade  o  Imperador  hum  plano  para 
extrahir  diamantes  em  Goiaz  por  conta  do  Governo.  Antes  po- 
rém de  o  fazer,  convém  consultar  a  opinião  de  V.  Ex.%  tanto 
sobre  o  estabelecimento  em  geral,  como  sobre  varias  informa- 
ções particulares,  a  fim  de  que  V.  Ex.%  depois  de  ouvir  o  Con- 
selho sobre  cada  hum  dos  artigos  abaixo  escritos,  me  habilite 
com  a  sua  resposta  e  parecer  a  tomar  medidas  adequadas  para 
realisar    a   empreza   com    certeza    de   proveito    para    a    Fazenda 

Publica. 

Io  Ha   na  Província    de    Goiaz    diamantes    com   abundância 
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tal,  que  a  sua  extracção  offereça  ao  Governo  pelo  menos  os 
mesmos    proveitos  ,    que  deu   a  extracção  do  Serro  do   Frio  ? 

2.°  Qual  he   o  lugar    mais  próprio*  para  o  estabelecimento? 

3.*  Qual  he  o  numero  de  trabalhadores  (escravos  ou  forros) 
que  poderá  achar  o  Governo,  de  aluguel  para  empregar  na 
extracção  ?  a 

4 

4.°  Qual   he  o   termo   médio    dos    jornaes? 

5.°  Qual  será  a  despeza  necessária  para  a  construcção  ,  ou 
compra,    ou  aluguel   dos    edifícios    necessários? 

6.°  Hum  a  vez  resolvido  formar  o  estabelecimento  ,  qual 
será  o  tempo  necessário  para  fazer  edifícios,  ajuntar  traba- 
lhadores, e  segurar  a  sua  subsistência,  antes  de' dar  principia 
á   extracção  ? 

7-°  Qual  o  meio  mais  seguro,  e  fácil  de  passar  os  fun- 
dos necessários  para  as  despezas  da  extracção,  na  hypothese 
de  ser   tudo   pago   a  dinheiro   de  contado  ? 

Deos  Guarde  a  V.  Ex*  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Janeiro  de  1826.  —  Visconde  de  Barbacena.  —  Sr.  Presidente 
da  Província   de    Goiaz. 

Outro  similhante  para   o  de   Matto  Grosso. 

(  Documento  n.9  9.  ) 

Francisco  de    Paula  Magessi   Tavares  âe    Carvalho,    do  Mei* 
Conselho ,    General  em  Chefe ,   e   Presidente  da  Província  Cis-PIa* 
tina,  Amigo:    Eu  o  Imperador  Constitucional,    e    Defensor    Per- 
pstuo   do   Brasil    vos    Envio  muito    saudar.   Constando  na   Minha 
Imperial     Presença  ,    que    no    Thesonro    Nacional     não    existem 
noções  precisas   do  estado  da   Fazenda    Publica   da  dita    Provín- 
cia,   sem   embargo    das  Ordens  ,   que   pela  Repartição  competente 
se   expedirão  a    este    respeito  :    Constando-Me    outro    sim   a    ne- 
cessidade,  que  ha  de  crear-se  na  referida  Província  huma  Junta 
de  Fazenda  á  imitação    das    que   se  achão  estabelecidas   rias  mais 
Províncias  do  Império,   sujeitas    total,  e   privativamente    ao  mes- 
mo  Thesouro    Publico,    e    com   huma    arrecadação   tão    exacta -,' 
e  methodica,   que  no  fim  de  cada  Semestre  Me  he  presente  ,    pe- 
la   maior    parte     o    rendimento  ,    e    despeza    do    anno    próximo 
•antecedente  com    as    relações    de    suas    dividas    activas  ,    e    pas- 
sivas,   cujas    clarezas    nunca.se   alcançarão    antes    do  estabeleci- 
mento  das  mesmas   Juntas:    Hei   por   bem,    Attendendo    a    todo 
o  referido,    Crear   provisoriamente  huma  Junta  de  Fazenda    na 
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Capital  da  dita  Provinda Cis-Platina,  para  entender  sobre  to- 
dos os  objectos  relativos  á  administração,  e  arrecadação  das 
suas  rendas ,  servindo-lhe  de  Regimento  ,,  e  Instituto ,  tanto 
quanto  permittirem  as  actuaes  circunstancias  ,  todas  as  Leis , 
Alvarás»  e  Ordens ,  pelas  quaes  se  crearão ,  e  govtrnSo  as 
actuaes  Juntas  da  Fazenda  do  império  :  O  que  Me  pareceu 
participar-vos  ,  Esperando  do  Vosso  Zelo  ,  que  empregareis 
todas  as  medidas  convenientes  ,  para  que  se  consigno  os  sau- 
dáveis „  e  úteis  fins»  a  que  este  estabelecimento  se  dirige.  Es- 
cripta  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  ,.  aos  cinco  de  Dezem- 
bro de  mil  oitocentos  e  vinte  cinco ,  quarto  da  Independen- 
do, e  do  Império.  —  IMPERADOR.  —  Visconde  de  Barbacena.— 
Para  Francisco   de  Paula   Magessi    Tavares  de    Carvalho* 

[(  Documento  n.°  10.  ) 

DECRET  O. 
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Considerando   as  grandes  vantagens  ,    que  devera  resultar  a©1 
Commercio    Nacional    do    estabelecimento    de    hum    Deposito  n& 
Capital  da  Província  Ci*- Platina :   Hei  por  bem   Fazer   extensivas- 
á  dita  Província  as  ordens   relativas  ao   Deposito  ,  que    se   esta- 
feeleceo  nesta   Corte  ,  para    que   nelle   se   admittão  não    só  os    ar-* 
ti»-os     de  produeção     e   industria    Britawica  ,   mas  também   os  de 
todas  as  Nações  ,*  que  se  acha  o  em  paz  e  amizade  com  a  Minha 
Coroa.    O   Visconde   de    Barbacena   do    Meu    Conselho,   Ministro, 
e   Secretario  d' Estado    dos   Negoc-fos   da  Fazenda,    e    Presidente 
do   Thesouro    Publico ,   o   tenha    assim    entendido,    e    faça   execu- 
tar, expedindo    as  ordens    concernentes    ao    dito   estabelecimento, 
e  instrucçoes ,   que    o   devem-  regular ,    para  que   se   alcancem   os 
fins  ,  a  que    se  dirige    o    referida  Deposito.    Palácio    do  Rio  de 
Janeiro    em   nove     de  Janeiro  de  mil    oitocentos  e  vinte  e  seis  , 

quinto   da  independência  e    do  Império Com  a  Rubrica  de  S„- 

]V1.  I.  —  Visconde   de   Barbacena.  —  Cumpra-se  e    registe-se.  Ri» 
de  Janeiro  18    de  Janeiro   de   1826.  —  Visconde   de   Barbacena* 
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RESPOSTA 
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DEFEZA  DOS  NEGOCIADORES 


DO 


EMPRÉSTIMO  BRASILEIRO, 

CONTRA    AS    INVECTIVAS    DO    PARECER    DA    COMMISSAO    DA 
CAMARÁ    DOS    DEPUTADOS. 
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RIO  DE  JANEIRO, 

*A  IMPERIAL  TYPOGRAPHIA  DE  PLANCHER,  IMPRESSOR-LIVREIRO  DE 
SUA  MAGESTADE  O  IMPERADOR,   „A  ,-Ourz.OK,  tf.   * 
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Presumo  outra  vez  pedir  á  V,  Ex.  de  nam  cuípar  f  ínfm 
para  esta  nova  exposiçam  —  Hé  a  seus  amigos  que  Y.  Ex. 
tem  que  agradecer  a  participaçam  publica  que  agora  me 
rejo  obrigado  á  fazer,  e  a  qual  Y,  Ex,  sem  duvida  expli- 
cará ao  Governo  de  S.  M.  I. ,  que  Y.  Ex.  e  o  Baram  de 
Itabayana  perderam  á  sua  Naçam  pela  negoçiaçam  se~ 
creta  de  3  milhoens  de  Libras  (  Cruzados  7:486:608  )  ,  e 
ganharam  por  esta  conducta  huma  major  commissam  de 
Cruzados  3i3;34o  ,  sendo  a  commissam  total  que  recebe- 
ram Cruzados  ^4lil 7°« 

Tend-o  de  retirar-me  para  Inglaterra  pelo  Paquete,  deixo 
esta  earta  para  satisfazer  a  quelles  que  ainda  podem  du- 
vidar da  injustiça  cosm  que Y.  Ex.  e  o  Baram  de  Itabayana 
me  trataram  ,  e  do  enorme  prejuízo  que  tem  cauzada, 
ao  Império  Brasileiro,  mas  prometto  á  Y.  Ex.  e  ao Hespeita- 
vel  Publico  de  espreitar  do  meu  recanto  obscuro  qualquer 
ilfusam  que  se  possa  querer  impor  á  respeito  da  impor- 
tante matéria  do  Empréstimo  ,  movido  nam  só  pelo  desejo 
de  mostrar  a  justiça  de  minha  cauza  ,  mas  também  por  ser 
summamente  interessado  em  tudo  quanto  toca  ao  Brasil , 
tendo  nelie  gasto  minha  mocidade  j  tendo  recebido  de 
seu  Magnânimo  Imperador  os  maiores  favores  $  e  tendo  a 
honra  de  contar  entre  meus  amigos  alguns  de  seus  JS&- 
cionaes  ,  distinguidos  pela  sua  llepreseníaçam ,  Patrio- 
tismo ,  e  Yirtudes. 

EDUARDO  OXEWEOBD. 

Rio  tle  Janeiro  ,  17  de  Setembro  de  1826. 

Rio  de  Janeiro  ,  ma  imperial  typogbaphja  de  plaíncj&e&j 
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